
	

PROFESSORA	MEYRE	ELIZABETH	CARVALHO	SANTANA		

DIREITO	PROCESSUAL	CIVIL	III	–	RECURSOS		

Caderno	de	exercícios	II			

1. Anote	 a	 opção	 incorreta:	 Suponha	 que,	 ao	 receber	 um	 recurso	 de	 Agravo	 de	
Instrumento,	o	Relator	tenha	deferido	antecipação	da	tutela	recursal	para	o	efeito	
de	fixar	alimentos	que	haviam	sido	indeferidos	pelo	juízo	monocrático	de	1o.	grau.	
Intimada	da	decisão,	a	parte	recorrida	manifestou	desejo	de	impugná-la,	por	julgá-
la	ilegal	e/ou	injusta.	Nesse	caso:		

a. Se	o	 recurso	de	agravo	de	 instrumento	acima	mencionado	 for	provido,	 restarão	
fixados	os	alimentos	pleiteados	na	inicial;	se	for	improvido,	será	mantida	a	decisão	
monocrática	que	os	indeferiu			

b. O	recurso	adequado	é	o	agravo	interno	e	o	prazo	para	a	sua	interposição	é	de	cinco	
dias,	estando	o	réu,	ora	agravado,		legitimado	a	interpô-lo	

c. O	órgão	competente	para	processar	e	julgar	o	recurso	a	ser	aforado	é	a	turma	ou	
câmara	competente	para	o	julgamento	do	agravo	de	instrumento	

d. Tanto	o	agravo	de	instrumento	quanto	o	agravo	interno	não	têm,	ordinariamente,	
efeito	 suspensivo,	 mas	 tal	 efeito	 poderá	 ser	 requerido	 ao	 Relator,	 a	 título	 de	
antecipação	da	tutela	recursal,	e	deferido		

	

2. Anote	a	opção	correta:	Suponha	que	o	MM.	Juízo	de	1ª.	 Instância	tenha	 julgado	
procedente	 ação	 de	 investigação	 de	 paternidade,	 cumulada	 com	 alimentos,	
declarando	 o	 vínculo	 familiar	 e	 condenado	 o	 réu	 a	 prestar,	 ao	 autor,	 alimentos	
mensais	no	valor	de	R$1.000,00.	Nesse	caso:		

a. O	recurso	adequado	para	que	o	réu	possa	tentar	obter	a	reforma	da	decisão	que	
lhe	foi	desfavorável	é	a	apelação,	e	será	interposto	no	prazo	de	quinze	dias		

b. Tal	recurso	deve	ser	interposto	perante	o	juízo	que	proferiu	a	decisão	recorrida,	que	
fará	o	juízo	de	admissibilidade	do	recurso		

c. Em	condições	normais,	referido	recurso	não	terá	efeito	suspensivo	
d. Tal	 recurso	 deve	 ser	 interposto	 perante	 o	 Tribunal,	 que	 fará	 o	 juízo	 de	

admissibilidade	do	recurso	O	juízo	de	admissibilidade	será	feito	pelo	Tribunal	“ad	
quem”	

		
3. Sobre	os	Embargos	Declaratórios,	anote	a	opção	incorreta:		
a. O	 seu	 objeto	 é	 a	 obtenção	 de	 esclarecimento	 acerca	 de	 eventual	 omissão,	

contradição	ou	obscuridade,	ou	ainda,	para	sanar	erro	material		
b. Devem	ser	ajuizados	no	prazo	de	cinco	dias	da	publicação	a	ser	embargada	



c. São	 cabíveis	 para	 se	 tentar	 obter	 a	 reforma	 ou	 invalidação	 de	 decisão	 judicial	
proferida	por	juízos	de	1o.	grau		

d. Serão	julgados	pelo	órgão	prolator	da	decisão	recorrida		
	

4. Anote	a	opção	incorreta	acerca	do	Recurso	Extraordinário:		
a. Sua	interposição	requer	a	satisfação	de	pressupostos	recursais	específicos,	além	dos	

genéricos,	ou	seja,	daqueles	que	normalmente	são	exigidos	para	a	interposição	de	
recursos	

b. Interposto	o	Recurso	Extraordinário,	o	recorrido	será	intimado	para	apresentar	suas	
contrarrazões,	se	o	desejar,	e,	após,	com	ou	sem	elas,	os	autos	serão	encaminhados	
ao	 Supremo	 Tribunal	 Federal,	 que	 fará	 o	 juízo	 de	 admissibilidade	 do	 recurso	
extraordinário,	e,	também,	o	seu	julgamento.	

c. Para	 que	 seja	 admitido,	 o	 recorrente	 deve	 demonstrar	 a	 repercussão	 geral	 da	
questão	 objeto	 do	 recurso,	 além	 de	 outros	 requisitos,	 tais	 como	 o	 pré-
questionamento,	o	exaurimento	de	instancia	e	a	violação	frontal	à	Constituição		

d. A	divergência	jurisprudencial,	ainda	que	seja	uma	questão	jurídica	relevante	para	a	
boa	administração	da	justiça,	não	autoriza	a	interposição	de	Recurso	Extraordinário		

	

5. Sobre	 a	 homologação	 da	 sentença	 estrangeira,	 no	 direito	 processual	 brasileiro,	
anote	a	opção	incorreta:		

a. Para	que	possa	produzir	efeitos	no	Brasil,	a	sentença	estrangeira,	judicial	ou	arbitral,	
deverá	ser	previamente	homologada	pelo	Superior	Tribunal	de	Justiça		

b. Não	será	homologada	a	sentença	estrangeira	proferida	em	quaisquer	das	situações	
definidas	pelo	Código	de	Processo	Civil	como	sendo	da	competência	internacional	
relativa	 	

c. Decisões	interlocutórias	não	podem	ser	objeto	de	homologação;	se	for	o	caso,	serão	
cumpridas	através	de	Carta	Rogatória	

d. Medidas	 de	 urgência	 podem	 ser	 requeridas	 ao	 Superior	 Tribunal	 de	 Justiça	 e	
deferidas	pela	autoridade	brasileira	no	curso	do	procedimento	de	Homologação	de	
sentença;	 se,	 porem,	 forem	 requeridas	 à	 autoridade	 estrangeira	 e	 por	 esta	
deferidas,	serão	objeto	de	Carta	Rogatória,	e	não	de	Homologação	

	

6. Sobre	a	ação	rescisória,	anote	a	opção	incorreta:		
a. Terá	por	objeto	uma	sentença	que	apreciou	o	mérito	e	transitou	em	julgado		
b. A	sentença	proferida	por	juiz	impedido	ou	juízo	absolutamente	incompetente	pode	

ser	objeto	da	ação	rescisória,	observados	os	requisitos	processuais	
c. A	parte	que	pretender	 rescindir	 sentença	deverá	ajuizar	a	ação	 rescisória	 com	a	

observância	 dos	 requisitos	 legais,	 inclusive,	 efetuar	 depósito	 de	 5%	 do	 valor	 da	



causa	–	se	esta	for	até	1.000	salários	mínimos,	e	o	referido	valor	converter-se-á	em	
multa	caso	seja	julgada	inadmissível	ou	improcedente	por	unanimidade		

d. Deve	ser	ajuizada	no	prazo	recursal,	que	é	de	15	dias,	sob	pena	de	preclusão	
	

7. Analise	e	escolha	a	opção	correta:	Tendo	o	autor	pleiteado	tutela	de	urgência,	que	
lhe	foi	deferida,	liminarmente	e	antes	da	citação,	pela	MM.	Juiz	de	Direito	da	1a.	
Vara	Cível	da	Comarca	de	Goiânia-Go,	

a. o	recurso	adequado	para	que	a	parte	requerida	tente	obter	a	reforma	da	decisão	
que	lhe	foi	desfavorável	é	a	apelação		

b. o	recurso	adequado	é	o	agravo	interno,	e	deve	ser	aforado	no	prazo	no	prazo	de	
quinze	dias,	que	terá	inicio	na	data	da	publicação	da	respectiva	decisão,	no	diário	
da	justiça	ou	órgão	oficial	de	publicação	

c. o	recurso	adequado	é	o	agravo	de	instrumento	e	será	ajuizado	perante	o	Tribunal	
de	Justiça	do	Estado	de	Goiás	e	deverá	ser	aforado	no	prazo	de	quinze	dias	contados	
da	ciência	pessoal	da	decisão	recorrida		

d. o	recurso	será	ajuizado	perante	o	juízo	que	proferiu	a	decisão	recorrida,	no	caso,	o	
MM.	Juízo	da	1a.	Vara	Cível	da	Comarca	de	Goiânia		

	
8. Anote	a	opção	correta:	Suponha	que,	ao	receber	a	petição	inicial,	com	pedido	de	

tutela	 de	 urgência,	 o	 MM.	 Juiz	 da	 1a.	 Vara	 de	 Família,	 tenha	 antecipado,	
parcialmente,	a	tutela	pleiteada,	para	autorizar	a	realização	de	um	procedimento	
cirúrgico	negado	pelo	plano	de	saúde.	Intimada	da	decisão,	a	parte	ré	manifestou	
desejo	de	impugná-la,		por	julgá-la	ilegal	e	injusta.	Nesse	caso:		

a. O	recurso	adequado	é	o	agravo	interno	e	o	prazo	para	a	sua	interposição	é	de	quinze	
dias,	estando	o	réu,	ora	agravado,		legitimado	a	interpô-lo	

b. O	recurso	adequado	é	o	agravo	de	instrumento	e	o	prazo	para	a	sua	interposição	é	
de	cinco	dias,	estando	o	réu,	ora	agravado,		legitimado	a	interpô-lo	

c. O	recurso	adequado	é	a	apelação	e	o	prazo	para	a	sua	interposição	é	de	quinze		dias,	
estando	o	réu,	ora	apelado,		legitimado	a	interpô-lo	

d. Se	a	parte	requerida	não	oferecer	o	recurso	adequado,	tempestivamente,	a	decisão	
se	estabilizará	e	só	poderá	ser	alterada	por	meio	de	ação	própria,	no	prazo	de	até	
dois	anos		

	
9. Sobre	os	Embargos	Declaratórios,	informe	a	opção	incorreta:		
a. Trata-se	 de	 recurso	 vinculado	 à	 demonstração	 e	 obscuridade,	 contradição	 e/ou	

omissão		
b. Devem	ser	ajuizados	no	prazo	de	15	dias	
c. São	 ajuizados	 perante	 o	 órgão	 julgador	 prolator	 da	 decisão	 que	 se	 busca	 ver	

aclarada,	e	por	este	serão	julgados			
d. Embora	a	sua	finalidade	seja	o	aclaramento	da	decisão	judicial	obscura,	omissa	ou	

contraditória,	 eventualmente,	 os	 embargos	 de	 declaração	 poderão	 ter	 efeitos	



infringentes,	ou	seja,	a	decisão	embargada	poderá	ser	alterada	em	consequência	da	
aclaração		

	 		
10. Sobre	o	recurso	de	apelação,	anote	a	opção	correta:	
a. interposto	o	Recurso,	o	recorrido	será	intimado	para	apresentar	suas	contrarrazões,	

se	o	desejar,	e,	após,	com	ou	sem	elas,	os	autos	serão	encaminhados	ao	respectivo	
Tribunal,	que	fará	o	juízo	de	admissibilidade	e,	também,	o	seu	julgamento	

b. Apelação	inadmitida	poderá	ser	provida	ou	improvida,	no	momento	adequado	da	
análise	do	objeto		

c. tem	por	objeto	as	decisões	judiciais	que	decidem	a	tutela	provisória		
d. Se	 a	 apelação	 não	 for	 admitida,	 a	 parte	 recorrente	 poderá	 retificar	 a	 sua	 peça	

recursal	 e	 ajuizar	 o	 mesmo	 recurso,	 novamente,	 desde	 que	 comprove	 que	
regularizou	 os	 aspectos	 que	 determinaram	 a	 inadmissibilidade,	 ou	 seja,	 a	
regularidade	processual	da	nova	interposição	

	

11. Anote	a	opção	correta:	Em	ação	de	conhecimento,	a	parte	ré	oferece	contestação	
requerendo	 a	 extinção	 do	 processo,	 sem	 resolução	 do	mérito,	 demonstrando	 a	
prévia	opção	pela	arbitragem.	Nesse	caso,	se	o	MM.	Juízo	processante:	

a. acolhe	o	pedido	da	defesa,	sua	decisão	desafia	agravo	de	instrumento		
b. acolhe	o	pedido	da	defesa,	sua	decisão	desafia	apelação	
c. desacolhe	 o	 pedido	 da	 defesa,	 sua	 decisão	 irrecorrível,	 e,	 se	 for	 o	 caso,	 será	

questionada	em	preliminares,	na	apelação	
d. indefere	o	pedido	da	defesa,	sua	decisão	desafia	apelação		
	

12. Anote	a	opção	correta	acerca	do	Recurso	Especial:		
a. Sua	interposição	requer	a	satisfação	de	pressupostos	recursais	específicos,	além	dos	

genéricos,	ou	seja,	daqueles	que	normalmente	são	exigidos	para	a	interposição	de	
recursos,	especificamente,	a	demonstração	da	repercussão	geral		

b. A	violação	à	Constituição	pode	e	deve	ser	objeto	de	Recurso	Especial,	pois	este	é	o	
modo	se	se	fazer	o	prequestionamento	da	questão	como	requisito	indispensável	à	
interposição	de	Recurso	Extraordinário		

c. Para	que	seja	admitido,	o	recorrente	deve	demonstrar,	além	de	outros	requisitos,	
tais	 como	 o	 pré-questionamento,	 o	 exaurimento	 de	 instância	 e	 a	 violação	 à	 lei	
federal	ou	o	dissenso	pretoriano,	isto	é,	a	divergência	jurisprudencial		

d. Interposto	 o	 Recurso	 Especial,	 o	 recorrido	 será	 intimado	 para	 apresentar	 suas	
contrarrazões,	se	o	desejar,	e,	após,	com	ou	sem	elas,	os	autos	serão	encaminhados	
ao	Superior	Tribunal	de	Justiça,	que	fará	o	juízo	de	admissibilidade,	e,	também,	o	
seu	julgamento.	

	



13. Anote	a	opção	incorreta:	Não	será	homologada	a	decisão	estrangeira	que::		
a. não	tiver	sido	proferida	pela	autoridade	competente		
b. for	proferida	em	hipóteses	que	o	Código	de	Processo	Civil	brasileiro	dispõe	ser	da	

competência	internacional	relativa		
c. não	tiver	sido	precedida	de	regular	citação		
d. ofender	a	coisa	julgada	brasileira		
	

14. Sobre	a	ação	rescisória,	anote	a	opção	incorreta:		
a. A	sentença	proferida	por	juiz	impedido	ou	juízo	relativamente	incompetente	pode	

ser	objeto	da	ação	rescisória,	observados	os	requisitos	processuais	
b. Deve	ser	ajuizada	no	prazo	de	até	dois	anos	após	o	transito	em	julgado	da	decisão	

rescindenda		
c. Terá	por	objeto	uma	sentença	que	apreciou	o	mérito	e	transitou	em	julgado		
d. A	parte	que	pretender	 rescindir	 sentença	deverá	ajuizar	a	ação	 rescisória	 com	a	

observância	 dos	 requisitos	 legais,	 inclusive,	 efetuar	 depósito	 de	 5%	 do	 valor	 da	
causa	–	se	esta	for	até	1.000	salários	mínimos,	e	o	referido	valor	converter-se-á	em	
multa	caso	seja	julgada	inadmissível	ou	improcedente	por	unanimidade		

	
15.	Anote	a	opção	correta:	Suponha	que	o	MM.	 Juiz	do	1º.	 Juizado	Especial	Cível	de	

Goiânia	tenha	julgado	improcedente	a	reclamação	de	indenização	por	danos	morais	
ajuizada	por	Beltrano	da	Silva	em	face	do	Banco	QQ	Coisa	S.A.,	e	que	embargos	
declaratórios	foram	interpostos,	mas	improvidos.	Nesse	caso,	o	recurso	adequado	
à	sua	impugnação	será:			

a. Apelação		
b. Agravo	de	instrumento		
c. Recurso	inominado		
d. Recurso	especial		
	
16. Anote	 a	 opção	 correta:	 Suponha	 que	 o	MM.	 Juiz	 Federal	 da	 1a.	 Vara	 da	 Seção	

Judiciária	 do	 Estado	 de	 Goiás	 tenha	 julgado	 improcedente	 a	 reclamação	 de	
indenização	por	danos	morais	ajuizada	por	Cicrano	de	Oliveira	em	 face	da	Caixa	
Econômica	 Federal	 e	 que	 embargos	 declaratórios	 foram	 interpostos,	 mas	
improvidos.	Nesse	caso,	o	recurso	adequado	à	sua	impugnação	será:			

a. Apelação,	que	será	ajuizada	perante	o	juízo	da	1a.	Vara	e	julgada	pelo	Tribunal	de	
Justiça	do	Estado	de	Goiás		

b. Apelação,	 que	 será	 ajuizada	 perante	 o	 juízo	 da	 1a.	 Vara	 e	 julgada	 pelo	 Tribunal	
Regional	Federal	da	1a.	Região		

c. Agravo	de	instrumento,	que	será	ajuizada	perante	o	juízo	da	1a.	Vara	e	julgada	pelo	
Tribunal	Regional	Federal	

d. Recurso	especial,	que	será	ajuizado	perante	o	Tribunal	Regional	Federal	e	julgado	
pelo	Superior	Tribunal	de	Justiça		

	



17. Anote	a	opção	correta:	Em	ação	de	conhecimento,	a	parte	ré	oferece	contestação	
impugnando	 a	 gratuidade	 da	 justiça	 que	 houvera	 sido	 deferida	 ao	 autor.	 Nesse	
caso,	se	o	MM.	Juízo	processante:	

a. acolhe	o	pedido	da	defesa,	sua	decisão	desafia	agravo	de	instrumento		
b. acolhe	o	pedido	da	defesa,	sua	decisão	desafia	apelação	
c. desacolhe	 o	 pedido	 da	 defesa,	 sua	 decisão	 irrecorrível,	 e,	 se	 for	 o	 caso,	 será	

questionada	em	preliminares,	na	apelação	
d. indefere	o	pedido	da	defesa,	sua	decisão	desafia	apelação		
	
18. Anote	 a	 opção	 correta:	 Em	 cumprimento	 de	 sentença	 da	 decisão	 condenatória	

proferida	em	ação	de	conhecimento,	a	parte	autora	pleiteia	o	bloqueio	de	valores	
encontrados	 em	 contas	 bancárias	 do	 réu,	 até	 o	 limite	 do	 valor	 da	 condenação.	
Nesse	caso,	o	recurso	adequado	à	impugnação	de	tal	decisão	será:	

a. Apelação		
b. Agravo	de	instrumento		
c. Recurso	inominado		
d. Recurso	extraordinário		

	
	


